MOÇÃO Nº 38, DE 2012

A situação em que se encontram muitas crianças e adolescentes brasileiras é um tema bastante freqüente nas rodas de conversa pelo país afora e no noticiário em geral, principalmente, aquelas que vivem nas ruas ou em abrigos. No Brasil as pessoas preferem adotar crianças menores de cinco anos, enquanto que as maiores e os grupos de irmãos acabam ficando em abrigos até os 18 anos e depois vão para a rua, sem saber o que é uma família.

A proposta que ora encaminhamos já é uma realidade muito bem sucedida no município paulista de Pindamonhangaba, onde excelentíssimo juiz da 3ª Vara da Comarca, Dr. Alessandro de Souza Lima, através de Portaria da Infância e Juventude implantou o Projeto Família Hospedeira, a fim de lidar com a angustiante situação das crianças e adolescentes institucionalizados em entidades de acolhimento, sem possibilidade de reintegração familiar e sem interessados na adoção.

O objetivo do projeto é garantir às crianças e aos adolescentes que estão em entidades de acolhimento institucional o direito à convivência familiar e comunitária, possibilitando o cadastramento de famílias interessadas em retirá-los das entidades temporariamente, a fim de participarem de eventos esportivos, religiosos, comemorativos, recreativos, tais como aniversário, natal, réveillon, páscoa, passeio ou eventos aos finais de semana e feriados em geral, podendo gerar, como conseqüência do lapso de tempo de convivência, a fixação de laços de afinidade e efetividade que impliquem no apadrinhamento, guarda, tutela ou adoção.

O projeto enseja a reinserção social de crianças e adolescentes que estão institucionalizados em entidades de acolhimento, resgatando a cidadania dessas pessoas em fase de formação. O desenvolvimento do País depende da capacitação que nossas crianças e adolescentes estão recebendo para o exercício da cidadania. Nesse contexto, o projeto vem a suprir uma lacuna legislativa. Afinal, retirados de suas famílias em razão de terem sidos expostos à situação de risco e esgotadas as possibilidades de reintegração na família biológica ou extensa, o Estatuto da Criança e do Adolescente determina ser o caso de colocação em família substituta. Todavia, não havendo interessados em receber os menores em guarda, tutela ou adoção, ficam eles em situação de institucionalização até atingirem a maioridade civil, quando então os jovens saem das entidades, sem qualquer referência de apoio familiar, despreparados para o pleno exercício da cidadania.

Sabemos que existem cerca de 80.000 crianças e adolescentes vivendo em entidades de acolhimento no Brasil, sendo 61% entre 7 e 15 anos (segundo Levantamento Nacional de Abrigos, cuja pesquisa data de 2003 pelo IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Também vale lembrar que o Cadastro Nacional de Adoção – CNA, criado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, em abril de 2008 j nos revelou que o percentual de interessados em adotar crianças com cinco anos é de apenas 9,10%. Com seis anos de idade, o índice de interessados chega a 3,12% e com até sete anos, chega a 1,66%. A proporção cai para menos de um por cento para crianças com mais de oito anos (0,80%).

Para viabilizar um instrumento de aproximação entre famílias, crianças e adolescentes é que foi criado o Projeto Família Hospedeira, o qual tem produzido resultados expressivos e emocionantes. Apenas para dar um exemplo, entre tantos, três irmãos adolescentes que contavam com 16, 14 e 12 anos de idade, respectivamente, estavam em entidade de acolhimento havia vários anos e graças ao referido projeto uma família cadastrada veio a pedir a guarda e ajuizou uma ação de adoção, dando nova vida a esses adolescentes que não tinham até então qualquer perspectiva favorável.

Ressaltamos ainda, que o nobre magistrado autor do Projeto Família Hospedeira já encaminhou uma cópia de minuta do projeto à Presidente da República, para ser analisada, aprimorada e aprovada pelo Congresso Nacional, possibilitando que milhares de crianças e adolescentes consigam a reinserção social.

Face ao exposto e pela relevância pública que a matéria sugere,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, assim como para os Líderes dos Partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços no sentido da apresentação e aprovação com a maior urgência possível, de um projeto de lei como o da Família Hospedeira, a fim de possibilitar a reinserção social de milhares de crianças e adolescentes em todo Brasil.

Sala das Sessões, em 10-5-2012.
a) Regina Gonçalves

